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APRESENTAÇÃO 


			As projeções indicam que o aquecimento global terá desdobramentos no ciclo hidrológico. Presume-se que ocorram impactos nas ofertas hídricas e nas necessidades de consumo, podendo tornar os sistemas atuais de abastecimento público insuficientes e menos eficazes. Sem o correto planejamento estratégico, pode até haver comprometimento desses mananciais por usos emergenciais. As secas, que poderão ser mais críticas, sobretudo com maior duração em muitas regiões do planeta nesses tempos de mudanças climáticas, devem aumentar a pressão sobre reservas subterrâneas estratégicas e os conflitos na governança das águas. No Brasil, em 2015, foi muito grave a crise hídrica que atingiu vários estados brasileiros, principalmente nas Regiões Sudeste e Nordeste, onde está concentrada a maior parte da população do país. Cinco anos depois, em janeiro de 2020, os moradores do Estado do Rio de Janeiro relataram que a água captada pela Estação de Tratamento de Água Guandu e distribuída pela Companhia de Águas e Esgotos do Estado do Rio de Janeiro (Cedae) saía turva das torneiras e filtros, com cheiro e gosto de terra, principalmente nas zonas norte e oeste do Rio de Janeiro. 


			Esse cenário de escassez ou ineficiência do abastecimento de água instigou-nos a pensar na educação ambiental como um instrumento capaz de estimular uma reflexão crítica sobre os fatores geradores dessa crise e que também pode contribuir, junto à comunidade local e a diversos setores da sociedade, para a busca de soluções da problemática hídrica. 


			No entanto, pesquisando diversos estudos, deparamo-nos com a fragilidade metodológica dos programas/projetos de educação ambiental voltados para a gestão de recursos hídricos. Percebemos que vários programas/projetos em desenvolvimento não especificam a vertente de educação ambiental que adotam e privilegiam práticas educativas pontuais e reducionistas. Nessa perspectiva, desenvolvemos um conjunto de indicadores e meios de verificação para a avaliação de programas/projetos de educação ambiental para gestão integrada de recursos hídricos, a partir da fundamentação teórico-metodológica crítica e emancipatória. Chamamos essa proposta de Sistema de Avaliação de Programas e Projetos de Educação Ambiental para Gestão de Recursos Hídricos (Sapea-Água). 


			Nossa aposta na criação desse sistema é que o Sapea-Água amplie a quantidade, a qualidade e a efetividade de programas/projetos de educação ambiental no âmbito da gestão das águas. 


			O livro é uma adaptação da tese de doutorado intitulada “Sistema de avaliação de programas e projetos de educação ambiental para gestão de recursos hídricos (SAPEA-Água)”, de autoria da professora Alessandra Chacon e das orientadoras Luciene Pimentel da Silva e Elza Neffa, e desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente (PPG-MA) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Nesse processo, buscamos tornar o texto mais consolidado e objetivo, permitindo o uso da obra tanto pelo público acadêmico como pelos atores envolvidos na práxis da gestão e governança das águas e da educação ambiental, essencial à preservação das reservas hídricas, minimização dos problemas de escassez e insuficiência do abastecimento de água, assim como dos conflitos que, geralmente, emergem nessas circunstâncias. A obra também contribui de forma transversal para a Agenda da ONU para 2030 e seus objetivos e metas para o desenvolvimento sustentável. 
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INTRODUÇÃO


			Desde o início da civilização, em todo o mundo, o desenvolvimento dos recursos hídricos tomou muitas formas e direções. Os seres humanos têm procurado, há muito tempo, diferentes maneiras de captar, armazenar, tratar e adequar a qualidade das águas, assim como, gerir os recursos hídricos com o propósito de reduzir a vulnerabilidade hídrica, regularizar as vazões e adequar os sistemas à variabilidade hidrológica natural (GLEICK, 2000; KAYGUSUZ, 2002; IORIS et al., 2008; YÜKSEL, 2012).


			Apesar do conhecimento adquirido ao longo da trajetória civilizatória em torno da gestão dos recursos hídricos, as tensões entre os recursos hídricos disponíveis e as demandas sociais têm crescido em muitos espaços do mundo (MADANI, 2014). 


			Taylor (2014) reflete sobre a análise global feita por Wada et al. (2014) e revela uma crescente dependência da sociedade em relação ao uso de água doce derivada de reservas de água subterrâneas a taxas maiores do que as de recarga desses mananciais, o que pode levar a um esgotamento dessas reservas e o agravamento da escassez de água no futuro. 


			O uso de água doce aumentou em 50% entre 1960 e 2010, devido à expansão da agricultura em diversos países do mundo. Esse aumento é atribuído, principalmente, às retiradas de água subterrâneas para irrigação de cultivos, sobretudo em áreas que estão sobrepostas a essas reservas. As projeções futuras indicam que as mudanças climáticas irão impactar os regimes pluviométricos. Durante estiagens mais prolongadas, uma intensificação do uso de água subterrânea pode, muitas vezes, exceder as taxas naturais de recarga desses sistemas. A situação pode ser crítica no caso de áreas de plantio sobrepostas à aquíferos de baixa recarga, e.g. Mediterrâneo, na África do Sul, nos Estados Unidos, no México e no Oriente Médio. Estima-se que a utilização desses recursos aumentará em um terço até o fim do século XXI e corresponderá a 40% do consumo humano de água (WADA et al., 2014), dado que em um planeta em aquecimento, as estiagens deverão ser mais prolongadas (ALLAN et al., 2010). 


			Aos possíveis impactos decorrentes das mudanças climáticas somam-se o fenômeno da urbanização e o aumento nos níveis de produção e de consumo de milhões de habitantes concentrados em torno das regiões metropolitanas. Os novos produtores e consumidores vêm sendo incorporados aos diversos mercados de bens e serviços por força dos ganhos de produtividade decorrentes da Terceira Revolução Científica e Tecnológica, do surgimento do socialismo de mercado chinês e da maior distribuição de renda em muitos países emergentes (BRASIL, 2008).


			É preciso entender, também, como os riscos climáticos associam-se à vulnerabilidade socioambiental em certas áreas, assim como perceber se a redução da pobreza pode diminuir essa vulnerabilidade frente a eventos extremos (O’NEILL, 2014). Tal questão demanda investigação sobre os resultantes sócio-político-econômicos das políticas climáticas sobre aqueles que se beneficiam ou são afetados negativamente e as influências de poderosos grupos de interesse (HALLEGATTE; MACH, 2016). 


			Em 2015, a Agência Nacional de Águas (ANA) dedicou um encarte especial para abordar a crise hídrica com enfoque para a seca que atingiu significativamente as regiões Nordeste e Sudeste do Brasil. Desde 2012, a gradativa e intensa redução nos índices pluviométricos, em algumas regiões do país, tem prejudicado, de forma significativa, a oferta de água destinada ao abastecimento público, em especial, no semiárido brasileiro e nas regiões metropolitanas dos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo. Além disso, setores como o de irrigação e de energia hidrelétrica também estão sendo afetados pelos baixos índices de chuva e pelo menor volume de água armazenado nos reservatórios.


			De acordo com a ANA (2015), as causas dessa crise vão além da estiagem, visto que envolvem outros fatores relacionados à gestão da demanda e à garantia da oferta. Um exemplo encontra-se na região Sudeste onde a criticidade hídrica deve-se, principalmente, a problemas relacionados à alta demanda e à poluição hídrica de algumas bacias hidrográficas, mais do que a fatores naturais relacionados à disponibilidade de água doce. Tal fato ocorre porque a maior concentração populacional registra-se nessa região, onde residem 42% de toda população brasileira (IBGE, 2010), com cerca de 92% fixadas em áreas urbanas. A isso soma-se a necessidade de revitalização de áreas degradadas para melhoria das reservas subterrâneas que mantêm os escoamentos durante a estiagem, o que tem sido foco de atuação da Agência Nacional de Água (ANA) no Programa Produtor de Água1. Segundo a ANA (2015), a compreensão da crise hídrica que atualmente se apresenta, a valorização do recurso hídrico como bem público finito e a conscientização da necessidade de um uso mais racional e sustentável da água são essenciais para que se tenha maior garantia da oferta hídrica para os usos múltiplos. Apoiar e aprimorar técnicas de reuso da água, reduzir o desperdício pelos diferentes setores usuários (na irrigação, na indústria, na distribuição e no consumo residencial, por exemplo), além de implementar ações de conservação de mananciais são medidas, entre outras, que devem ser priorizadas e fomentadas.


			Assim, a crise hídrica aponta para a necessidade urgente de investimentos em conservação de nascentes e mananciais, adoção de medidas públicas para melhor gerenciamento da distribuição de água potável e da utilização de águas de reuso, do tratamento de efluentes, de mudanças de estratégia no setor elétrico e de educação ambiental. No entanto, essa crise, que afeta a vários estados brasileiros, não tem convergido de um ponto específico, sendo resultante do descaso dos gestores públicos, da falta de investimentos no setor hídrico, do consumo indiscriminado de água; fatores esses contribuintes do agravamento do cenário hídrico (SILVA et al., 2016).


			Apesar de a Constituição Federal estabelecer que cabe ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, o Brasil tem vivenciado a omissão da administração pública estatal em relação à solução dos problemas relacionados à crise hídrica, além da ausência de um planejamento para evitar crises futuras de água (SOUZA; MOURA, 2015). Diante da necessidade de uma gestão hídrica eficiente, este estudo concentra-se na busca de alternativas envolvendo a educação ambiental, com vistas a contribuir para a minimização ou resolução de problemas e perdas geradas pela falta d’ água.


			A educação ambiental apresenta-se como instrumento capaz de contribuir para a compreensão dos fatores geradores da crise hídrica, para a sensibilização sobre a necessidade de haver uma utilização mais racional e sustentável com base na valorização da água. A educação ambiental é um processo pelo qual as pessoas aprendem como funciona o ambiente, sua dependência dele, como o afetam e como podem promover a sua sustentabilidade (DIAS, 2004). 


			Essa educação diferencia-se da educação, em geral, por acrescentar uma especificidade: identificar as relações sociedade-natureza e intervir sobre os problemas e conflitos socioambientais, contribuindo para uma mudança de valores e de atitudes (CARVALHO, 2004).


			O pensamento de Reigota (1994) complementa essas ideias ao considerar que a educação ambiental deve ser entendida como uma educação política por preparar os cidadãos para reivindicar justiça social, autogestão e ética nas relações sociais e nas que estabelece com a natureza, em sua luta pela sobrevivência e pela conquista da cidadania.


			Quintas e Gualdas (1995) apontam que a educação ambiental assume o papel de articulação da sociedade por meio da participação social. Dessa forma, a educação ambiental para a gestão participativa das águas insere-se no processo de instrumentalização social para a ação política capaz de compreender a dinâmica da crise hídrica e de contribuir na mediação dos conflitos que envolvem os múltiplos usos da água.


			Os Comitês de Bacia Hidrográfica possuem papel predominante na gestão democrática dos recursos hídricos, pois são espaços colegiados nos quais a sociedade civil organizada, os usuários e o setor público compartilham a governança das águas. No entanto, 


			a qualidade dessa participação e do controle público nas políticas hídricas depende do diálogo democrático, inclusivo e das ações formativas da educação ambiental, capacitação, comunicação e mobilização social (WOLKMER; PIMMEL, 2013).


			Outro aspecto a ser considerado diz respeito aos programas/projetos que os Comitês de Bacia Hidrográfica podem apoiar para o enfrentamento da crise hídrica. Dentre eles, destacam-se os programas/projetos de educação ambiental capazes de capacitar, mediar conflitos e dialogar diretamente com atores sociais envolvidos na problemática socioambiental da bacia hidrográfica. Essas iniciativas objetivam prevenir e mitigar conflitos e impactos em torno dos recursos hídricos e precisam estar em consonância com a Resolução n.º 98 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 2009), que estabelece princípios, fundamentos e diretrizes para a educação, o desenvolvimento de capacidades, a mobilização social e a informação para a Gestão Integrada de Recursos Hídricos no Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). De acordo com essa Resolução, os programas em gestão integrada de recursos hídricos são


			[...] processos de ensino-aprendizagem que contribuem para o desenvolvimento de capacidades, de indivíduos e grupos sociais visando a participação e o controle sociais, na gestão integrada de recursos hídricos e na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, bem como a qualificação das instituições do SINGREH. (BRASIL, 2009, p. 2).


			Berlinck et al. (2003) indicam que os conflitos pelos usos múltiplos da água vêm se acentuando, potencializados pela própria opção de gerenciar as bacias hidrográficas como unidades territoriais. Os autores consideram que a educação ambiental, no contexto da gestão participativa das águas,


			[...] estimula a consciência crítica dos participantes sobre a problemática ambiental das bacias hidrográficas; contribui conjuntamente com a comunidade local na discussão em busca de soluções da problemática ambiental para que esta cobre e exercite efetivamente sua cidadania. Também fomenta os trabalhos interdisciplinares no estudo dos problemas ambientais, além de fortalecer a importância do comitê junto à comunidade como entidade de divulgação dos problemas ambientais locais (BERLINCK et al., 2003, p. 121-122). 


			Bustos (2003) também compreende que a educação ambiental pode contribuir para o desenvolvimento de novos caminhos para estruturar um cidadão responsável e participativo em relação às questões hídricas e suas consequências na sociedade e no ambiente. A autora ressalta que o desenvolvimento de conferências, seminários nacionais e internacionais, por si só, não são capazes de responder aos desafios inerentes aos recursos hídricos. Faz-se necessário o diálogo entre diferentes áreas do conhecimento, a fim de propiciar a abertura de canais de discussão política na gestão dos recursos hídricos propiciando, assim, a participação e a integração dos Comitês de Bacia Hidrográfica nas diversas esferas da sociedade civil e do governo.


			A educação ambiental para a gestão das águas pode ser trabalhada também no espaço escolar, sendo esse um espaço formal dessa prática. As escolas constituem um grupo-alvo potencialmente relevante para o desenvolvimento de capacidades em Gestão Integrada de Recursos Hídricos por meio da educação ambiental (KARTHE et al., 2016). Nesse contexto, programas/projetos podem estimular o pensamento crítico dos alunos por meio de um resgate sócio-histórico da ocupação da região onde a escola se insere e do reconhecimento dos corpos hídricos da região. O monitoramento da qualidade da água (mediante critérios simples) pode ser associado a questões socioambientais, como a ocupação das margens dos rios (INEA, 2014). 


			Essas práticas podem culminar, por exemplo, no levantamento das origens da poluição e do assoreamento dos corpos hídricos locais, problematizando os motivos pelos quais as questões vinculadas aos recursos hídricos surgem e demandam soluções (INEA, 2014). Nessa busca, a comunidade escolar é instrumentalizada para atuar em espaços de gestão ambiental pública, como os Comitês de Bacia Hidrográfica, e para participar de decisões envolvendo a gestão de recursos hídricos locais.


			Assim, este estudo pretende identificar os conceitos de educação ambiental e de gerenciamento integrado de recursos hídricos, na perspectiva de melhor definir a dimensão da crise hídrica que poderá ser interpretada à luz da tendência crítica da educação ambiental (LAYRARGUES, 2002; LAYRARGUES; LIMA, 2014); da bacia hidrográfica como um sistema complexo (MORIN, 1990; GONDOLO, 2000) e da água como recurso finito e de domínio público (BRASIL, 1997). Além disso, pretende discutir o papel da avaliação em programas e projetos de educação ambiental para gestão integrada de recursos hídricos e, mais especificamente, a construção de indicadores capazes de avaliar programas/projetos desta natureza.


			ENTENDENDO O PROBLEMA


			Veiga e Branco (2009) apontam que estudos do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) identificaram que, em diferentes bacias hidrográficas, uma grande diversidade de concepções fundamenta os programas, projetos e ações em educação ambiental com enfoque na água, quer sejam articulados pelo governo federal, quer seja pela sociedade civil organizada. Além disso, muitos projetos de educação ambiental desenvolvem ações pontuais e não processos educativos integrados. Ou seja, além de não apresentarem uma concepção crítica da educação ambiental, os projetos propõem ações isoladas, como limpeza de margens de rios, coleta de amostras de água, plantio de mudas em matas ciliares, sem contextualização da problemática socioambiental e/ou questionamento do modelo de desenvolvimento adotado no país. Embora essas ações alertem a população local sobre os problemas socioambientais relacionados aos recursos hídricos, em geral, desconsideram os fundamentos e os objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999) e não fazem mediações adequadas no processo de enfrentamento e busca de soluções porque atuam mais nos efeitos do que nas causas originárias dos problemas hídricos. 


			Nesse sentido, a fragilidade dos programas, projetos e ações de educação ambiental voltados para a gestão da água gerou o realinhamento da educação ambiental do SINGREH com a Pnea (BRASIL, 1999), o que culminou na formulação da Resolução CNRH n.º 98 (BRASIL, 2009), por meio de um processo participativo e de consulta pública (VEIGA; BRANCO, 2009).


			A Resolução CNRH n.º 98 (BRASIL, 2009), em seu art. 1º, estabelece princípios, fundamentos e diretrizes para a criação, implementação e manutenção de programas de educação ambiental, de desenvolvimento de capacidades, de mobilização social e de comunicação de informações em Gestão Integrada de Recursos Hídricos. Além de ressaltar a necessidade de formação de diferentes atores sociais para atuar nos processos decisórios do SINGREH, tal regulamentação considera que 


			a educação ambiental deve proporcionar, entre outros fatores, a construção de valores e a aquisição de conhecimentos, atitudes e habilidades voltadas para a participação responsável na Gestão Integrada de Recursos Hídricos (BRASIL, 2009, p. 1).


			Em complementação, dados sobre os Comitês de Bacia Hidrográfica do estado do Rio de Janeiro apontam que, entre os anos de 2005 e 2011, do montante total de R$ 53.001.427,06 arrecadado pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI), somente cerca de 1% foi aplicado em ações de educação ambiental (INEA, 2013). Essa percentagem, de certa forma, traduz os baixos investimentos em educação ambiental aplicados na bacia onde os recursos são gerados, o que indica um quantitativo reduzido de projetos implementados neste estado.


			Em 2013, Chacon-Pereira et al. (2016) apontaram que apenas 10 programas/projetos de educação ambiental foram implementados no estado do Rio de Janeiro; cinco desses se referem ao Programa Agenda Água na Escola da Secretaria de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro (SEA). Tal cenário indica que, embora a Resolução CNRH n.º 98 (BRASIL, 2009) determine princípios, fundamentos e diretrizes para a criação, implementação e manutenção de programas de educação ambiental no âmbito da gestão integrada de recursos hídricos; uma baixa produção e implementação de programas/projetos de educação ambiental ocorre nos comitês de bacia hidrográfica, o que demonstra a desconsideração da educação ambiental enquanto instrumento político-pedagógico capaz de forjar o sujeito emancipado e protagonista de mediações de conflitos socioambientais o que, de certa forma, contribui para intensificar a crise hídrica e acentuar os seus efeitos.


			Segundo dados fornecidos pelo Inea, entre 2013 e 2017, o estado do Rio de Janeiro desenvolveu 44 ações de educação ambiental que totalizaram um investimento de cerca de R$ 8.050.226,58 no Programa Agenda Água na Escola e em outros programas de educação ambiental.


			As ações foram desenvolvidas por oito comitês de bacia hidrográfica do estado do Rio de Janeiro e incluíram ações pontuais de educação ambiental, cursos de capacitação técnica, cursos de bioconstrução em bambu, dentre outras atividades. 


			No estado de São Paulo, federação brasileira também afetada pela recente crise hídrica, foram destinados à EA menos de 1% do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro), do orçamento total do Fehidro de 2015. Nesse ano, foi investido cerca de R$ 485 mil em um total de apenas três projetos de educação ambiental. Desse valor, R$ 393 mil foram destinados a um evento anual de educação ambiental e o restante para outros dois projetos. A maior parte da verba do fundo foi destinado a projetos de obras de infraestrutura. Considerando que este fundo público apresenta porte representativo, estes números demonstram que uma pequena parte foi destinada à educação ambiental em um estado que passou por crise hídrica (MMA, 2017).


			Os exemplos dos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo demonstram que, apesar dos investimentos em educação ambiental, esses estados não se prepararam para amenizar o elevado índice de poluição dos rios e mananciais, a degradação extrema de ecossistemas aquáticos e a vulnerabilidade dos sistemas de abastecimento público por meio de ações de prevenção e/ou mitigação da crise hídrica que culminou em 2015. 


			No que diz respeito à educação ambiental, esses dados revelam a necessidade de aplicação de maiores investimentos, além de planejamento, gerenciamento e diretrizes claras com indicadores para avaliação dos programas/projetos financiados. 


			Segundo Loureiro et al. (2011), apesar de a Resolução CNRH n.º 98 (BRASIL, 2009) ter alçado a educação ambiental a uma condição de instrumento de conservação dos recursos hídricos, a sustentabilidade da gestão da água depende da efetividade social dos preceitos legais indicados pela Resolução do CNRH. Para isso, o autor ressalta a necessidade de uma melhor definição dos fundamentos orientadores dos programas/projetos de educação ambiental a serem implantados nos Comitês de Bacia Hidrográfica.


			Loureiro (2013, p. 51) analisa o processo de avaliação no contexto da educação ambiental afirmando que “a necessidade de construção de sistemas de avaliação em educação ambiental é amplamente reconhecida na literatura especializada da área”. O autor indica que a avaliação é relevante para a transparência e a gestão de políticas públicas e institucionais privadas, visto que é capaz de favorecer maior efetividade das ações, redirecionamento, quando necessário, além de contribuir para a tomada de decisões com base na apresentação sistematizada de informações.


			Outros estudos analisaram programas/projetos de educação ambiental para a gestão de recursos com enfoque mais amplo, isto é, sem direcionamento exclusivo para os Comitês de Bacia Hidrográfica. É o caso da pesquisa realizada por Guanabara et al. (2008), que identificou projetos de educação ambiental voltados para recursos hídricos desenvolvidos no Brasil, buscando averiguar quais se alinhavam aos princípios da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) (BRASIL, 1997) e do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) (BRASIL, 2014), cuja versão mais atual data de 2014. Segundo a análise das autoras, para estarem de acordo com as principais políticas públicas de educação ambiental e de recursos hídricos, os projetos de educação ambiental que abordam recursos hídricos devem estimular a participação social nos processos de tomada de decisões, além de trabalhar de forma interdisciplinar, abrangendo a complexidade da bacia hidrográfica, isto é, estar em consonância com a tendência crítica da educação ambiental.


			De nove projetos analisados, a maior parte busca trabalhar interdisciplinarmente a partir das realidades locais, além de apresentar uma visão crítica da educação ambiental, alinhando-se, portanto, aos pressupostos do ProNEA (BRASIL, 2014). Vários também concordam com a PNRH (BRASIL, 1997) quando integram gestão de recursos hídricos, gestão ambiental, uso do solo e integração de ecossistemas. Dos projetos analisados, três se incluem na tendência conservadora da educação ambiental, “não estimulam uma participação social ampla nos processos de tomada de decisão evidenciando uma escolha de ação pontual e menos inclusiva da sociedade civil” (GUANABARA et al., 2008, p. 16). 


			Para as autoras, quando a PNRH (BRASIL, 1997) criou os Comitês de Bacia Hidrográfica e estabeleceu um espaço para que a sociedade se organizasse e participasse das tomadas de decisões, abriu oportunidade para o desenvolvimento de atividades orientadas pela tendência crítica da educação ambiental. Por meio dessas atividades, a população instrumentaliza-se para modificar realidades de injustiça ambiental, fortalecendo a cidadania ativa.


			Neffa et al. (2014), por sua vez, desenvolveram o “Projeto Pegada Ambiental” e publicaram o livro Saberes e práticas de educação ambiental da rede estadual de ensino do Rio de Janeiro. Essa pesquisa apontou que do total de 1310 escolas consultadas neste estado, 1.121 diretores responderam afirmando a existência de atividades de educação ambiental no âmbito de suas ações pedagógicas. A partir desse primeiro diagnóstico, os professores de 835 unidades confirmaram a indicação dos diretores que havia atuação em educação ambiental. As visitas técnicas in loco, entretanto, possibilitaram que os pesquisadores/entrevistadores do projeto constatassem um efetivo de 652 unidades escolares com práticas contínuas de educação ambiental. 


			As práticas de educação ambiental identificadas em visitas técnicas e em questionários enviados a 1.773 diretores e professores foram classificadas em sete campos temáticos: práticas de consumo, turismo, saneamento, práticas produtivas, sistemas florestais, agroecologia e resíduos sólidos, e foram analisadas à luz das macrotendências conservadora e emancipatória (LAYRARGUES; LIMA, 2014) associadas ao conceito de sustentabilidade (fraca e forte, respectivamente). Em relação aos recursos hídricos/saneamento, 192 professores indicaram que realizavam práticas de educação ambiental inseridas nessa temática; 163 o fazem em práticas “Comumente Utilizadas”, como limpeza de rios, sensibilização para a importância da água e destinação dos resíduos sólidos, 23 professores praticam ações “Potencialmente Inovadoras”, como captação, tratamento, utilização e armazenamento de águas das chuvas em cisternas comunitárias, e seis professores desenvolvem práticas “Inovadoras” por meio da elaboração e construção de sistemas integrados de água e de banheiros secos ou ecológicos, além da ampliação de práticas envolvendo a comunidade. 


			Dessa forma, os autores concluíram que, na temática saneamento e em outras analisadas, existe uma diversidade de práticas e de projetos de educação ambiental cujas concepções reforçam a tendência conservadora da educação ambiental, além de uma tendência à realização de práticas menos complexas ou menos organizativas nas unidades escolares do estado do Rio de Janeiro, o que pode evidenciar lacunas ainda existentes na formação dos profissionais de educação ambiental.


			Em resumo, os estudos elencados apontam para a fragilidade metodológica dos programas/projetos de educação ambiental voltados para a gestão de recursos hídricos, nos espaços formal e não formal de ensino. Percebe-se que os projetos que estão em desenvolvimento não apresentam homogeneidade no que diz respeito à vertente de educação ambiental que adotam, privilegiando práticas educativas pontuais e reducionistas. 


			Esse diagnóstico ratifica o objetivo deste livro, cuja finalidade reside na elaboração de indicadores e respectivos meios de verificação para a avaliação de programas/projetos de educação ambiental para gestão integrada das águas, com vistas a contribuir para o aprofundamento teórico e para a práxis de programas/projetos que integram educação ambiental e gestão integrada de recursos hídricos, privilegiando processos educativos críticos e sustentáveis.


			A ESTRUTURA DO LIVRO 


			A fim de atingir os objetivos anteriormente expostos, este livro estrutura-se em quatro capítulos. 


			No capítulo 1, o Sapea-Água e os procedimentos metodológicos utilizados em sua construção são apresentados, assim como as categorias de análise e o referencial teórico que as embasa.


			O capítulo 2 discute marcos conceituais sobre avaliação por meio de indicadores, contextualizando os indicadores de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade. Esse capítulo também faz esclarecimentos acerca da utilização de indicadores no contexto da educação ambiental. Além disso, aborda a validação do Sapea-Água, seus indicadores e meios de verificação.


			Nos capítulos 3 e 4, uma revisão bibliográfica sobre a educação ambiental e a gestão integrada de recursos hídricos foi feita na perspectiva de fundamentar teoricamente os marcos conceituais e legais. Ainda no capítulo 4, práticas de avaliação em programas/projetos de educação ambiental são apresentadas, preferencialmente em iniciativas voltadas para a gestão das águas.


			Ao capítulo 5 coube a aplicação do Sapea-Água e a exemplificação do uso do sistema de avaliação em um programa de educação ambiental no contexto da gestão das águas. No fim desse capítulo, as contribuições, limitações e perspectivas futuras do Sapea-Água foram tecidas.


			Por fim, foram listadas as referências bibliográficas que subsidiaram a obra, os apêndices e o anexo destacados ao longo dela.


			





CAPÍTULO 1


			Sapea-Água

O Sapea-Água é um sistema de avaliação de programas/projetos de educação ambiental para a gestão integrada dos recursos hídricos, cujo processo de elaboração norteou-se pela seguinte questão: quais elementos da educação ambiental devem constar nos programas/projetos de gestão das águas? 


			O caráter inovador desse sistema emerge de seu objetivo de superar a carência de processos de avaliação em educação ambiental, particularmente, em recursos hídricos. Conforme apontado por um dos especialistas consultados na elaboração do sistema, o Sapea-Água é uma ferramenta excelente e rara que, se apropriada antes da execução de um projeto, é factível e funcional.


			A construção do Sapea-Água baseia-se em três pilares: educação ambiental crítica, gestão integrada de recursos hídricos e indicadores socioambientais. 


			Trata-se de um sistema de avaliação orientado pela tendência crítica da educação ambiental e fundamentado nos pressupostos básicos da educação ambiental presentes nos documentos internacionais e nacionais de referência da área, como a Carta de Belgrado (1975), a Declaração de Tbilisi (1977), o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (1992), a Política Nacional de Educação Ambiental – Pnea (BRASIL, 1999) e a Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos n.º 98/2009 (BRASIL, 2009).


			A tendência crítica, concebida e propagada por autores como Philippe Pomier Layrargues, Mauro Guimarães, Carlos Frederico Loureiro e José Silva Quintas, tem como compromisso a transformação da ordem social vigente em sua relação com o meio ambiente, sendo transmitida por meio das correntes da educação ambiental popular, emancipatória, transformadora e educação para a gestão ambiental pública.


			A tendência da educação ambiental define a orientação político-ideológica das políticas públicas e dos programas/projetos de educação ambiental, inclusive daqueles voltados para a gestão integrada de recursos hídricos. É válido salientar que, no Brasil, a tendência crítica orienta as políticas públicas nessa área, como a Pnea (BRASIL, 1999) e o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) (BRASIL, 2014) e, nesse caso específico, o Sapea-Água.


			Programas críticos/emancipatórios de educação ambiental instrumentalizam diferentes setores da sociedade para participação em comitês de bacia hidrográfica, reflexão sobre o consumo como causa estrutural da crise hídrica, observação e estudo dos impactos locais buscando soluções integradas que articulem a comunidade escolar, usuários, sociedade civil organizada e poder público. Também se comprometem com a elaboração coletiva de declarações, tratados ou políticas públicas que contribuam para a conservação e a gestão integrada dos recursos hídricos.


			Outro pilar do Sapea-Água é a gestão integrada de recursos hídricos. O termo gestão integrada de recursos hídricos apresenta alguns marcos histórico-conceituais, tais como a Declaração de Dublin (1992), o capítulo 18 da Agenda 21 (CNUMAD, 2001) e o conceito estabelecido pela Associação Mundial para a Água (Global Water Partnership – GWP) (GWP, 2000, 2015).


			A partir desses documentos, a bacia hidrográfica passou a ser reconhecida como recorte espacial territorial privilegiado para o gerenciamento integrado de recursos hídricos. Para tal, deve ser considerada como um sistema complexo (MORIN, 1990), que inclui os meios físico, social, econômico, político e cultural. A inter-relação desses diversos meios resulta em um sistema com baixa previsibilidade a longo prazo (GONDOLO, 2000). 


			No Brasil, a gestão integrada de recursos hídricos apresenta, como arcabouço jurídico-institucional, a Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH (BRASIL, 1997). Essa legislação define a bacia hidrográfica como unidade territorial para implementação da política e fundamenta a criação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH).


			Assim, a gestão integrada de recursos hídricos fornece subsídios para a avaliação de programas/projetos de educação ambiental no contexto da gestão das águas, além de indicar caminhos para a formulação de critérios, indicadores e parâmetros para a avaliação desses programas/projetos.


			O último pilar de sustentação do Sapea-Água diz respeito aos indicadores socioambientais, que são elementos quantitativos e/ou qualitativos que permitem avaliar se os objetivos de um programa/projeto estão sendo bem conduzidos ou se foram alcançados (MINAYO, 2009).


			A utilização de indicadores é recomendada em diversos trabalhos científicos como forma de avaliar os progressos em direção à sustentabilidade ou ao desenvolvimento sustentável, sendo promissora ferramenta de suporte aos processos de decisão (DAHL, 2012; MOLDAN et al., 2012; NICHOLSON et al., 2012), inclusive na governabilidade e na gestão dos recursos hídricos (PIRES et al., 2017).


			No contexto da educação ambiental, o uso de critérios, matrizes ou indicadores para avaliação de programas/projetos dessa área ainda é muito incipiente, embora conte com algumas iniciativas que, normalmente, apontam para a tendência crítica (MENDONÇA; TRAJBER, 2006; GUANABARA et al., 2008; GUANABARA et al., 2009; LUZ; TONSO, 2015). No entanto, no âmbito da pesquisa deste livro, não foram encontrados estudos que propusessem indicadores específicos para a educação ambiental no contexto da gestão integrada de recursos hídricos. Apesar disso, os critérios, parâmetros e indicadores formulados em pesquisas pretéritas, assim como as metodologias utilizadas, contribuíram para a construção do Sapea-Água.


			Esse sistema constitui-se de “Categorias de Análise”, “Indicadores Socioambientais” e “Meios de Verificação. As categorias de análise – Contextualização, Interdisciplinaridade, Participação, Comunicação, Sustentabilidade do Programa/Projeto e Autoavaliação – foram estabelecidas com a finalidade de avaliar o nível desses parâmetros nos programas/projetos de educação ambiental relacionados aos recursos hídricos. Cada categoria de análise possui um determinado número de indicadores, geralmente um ou dois, e cada indicador, seus meios de verificação. Ao todo, esse sistema incorpora seis categorias de análise, 15 indicadores e 43 meios de verificação. O Quadro 1 apresenta o Sapea-Água.


			Quadro 1 – Sistema de avaliação de programas e projetos de educação ambiental para gestão de recursos hídricos – Sapea-Água


			

				

					

					

				

				

					

							

							CONTEXTUALIZAÇÃO


						

					


					

							

							INDICADORES


						

							

							MEIOS DE VERIFICAÇÃO


						

					


					

							

							1. Identificação dos usos múltiplos da água e, em particular, dos saberes tradicionais vinculados aos recursos hídricos.


						

							

							1. Apresenta diagnóstico ambiental e socioeconômico dos recursos hídricos e dos usos múltiplos da água.


						

					


					

							

							2. Relata a história ambiental dos recursos hídricos na área de abrangência do programa/projeto, especificando os saberes tradicionais utilizados nas práticas produtivas relacionadas à água.


						

					


					

							

							2. Identificação de problemas socioambientais locais relacionados aos recursos hídricos.


						

							

							3. Apresenta mapa dos atores sociais e dos conflitos envolvendo os usos múltiplos da água.


						

					


					

							

							4. Relata a história dos conflitos envolvendo os usos múltiplos da água, mediações, negociações, alianças e rupturas políticas.


						

					


					

							

							5. Relata os problemas socioambientais sinalizados pelos atores sociais locais e pelo comitê de bacia hidrográfica ou órgão gestor de recursos hídricos.


						

					


					

							

							3. Ações do programa/projeto contribuem para o enfrentamento dos problemas socioambientais locais relacionados aos recursos hídricos.


						

							

							6. Pelo menos 90% das metas estabelecidas estão relacionadas ao enfrentamento de problemas socioambientais locais dos recursos hídricos.


						

					


					

							

							INTERDISCIPLINARIDADE


						

					


					

							

							INDICADORES


						

							

							MEIOS DE VERIFICAÇÃO


						

					


					

							

							4. Formação de equipe interdisciplinar (articulação da dimensão técnica com a dimensão social)


						

							

							7. Apresenta equilíbrio no quantitativo de profissionais designados por área do conhecimento (Ciências Exatas e da Terra, Biológicas, Saúde, Agrárias, Sociais Aplicadas, Humanas, Engenharias, Linguística, Letras e Artes) que compõem a equipe do programa/projeto, em consonância com a problemática local.


						

					


					

							

							8. Inclui número e perfil de atores sociais locais na equipe do programa/projeto.


						

					


					

							

							9. Capacita a equipe para compreensão do programa/projeto no contexto da educação ambiental crítica e para o diálogo com os saberes populares.


						

					


					

							

							5. Adoção de práticas educativas que integram conhecimentos científicos aos saberes populares para compreensão dos fatores econômicos, sociais, políticos e ambientais que envolvem os usos múltiplos da água.


						

							

							10. Problematiza, nas atividades educativas, as práticas de produção e consumo relacionadas aos recursos hídricos, integrando e fortalecendo as diferentes áreas do conhecimento científico e os saberes tradicionais vinculados aos mesmos.


						

					


					

							

							11. Apresenta número, descrição, período de realização, listagem de presença, perfil e contato dos participantes, assim como registro fotográfico das atividades educativas realizadas na perspectiva da abordagem metodológica interdisciplinar.


						

					


					

							

							12. Apresenta materiais produzidos nas atividades educativas interdisciplinares.


						

					


					

							

							13. O número e o perfil dos participantes nas atividades educativas interdisciplinares estão em consonância com as metas previstas.


						

					


					

							

							PARTICIPAÇÃO


						

					


					

							

							INDICADORES


						

							

							MEIOS DE VERIFICAÇÃO 


						

					


					

							

							6. Proposta de ações educativas do programa/projeto com a participação dos atores sociais locais em situação de vulnerabilidade.


						

							

							14. Relata as demandas apontadas e negociadas com os atores sociais locais em situação de vulnerabilidade em relação à conservação e à gestão das águas.


						

					


					

							

							15. Apresenta quantitativo, descrição do perfil, listagem de presença e contatos dos participantes, assim como registro fotográfico dos encontros para a proposta das ações educativas do programa/projeto.


						

					


					

							

							7. Capacitação e instrumentalização de atores sociais locais em situação de vulnerabilidade para participação em processos decisórios e no controle social da aplicação dos recursos financeiros arrecadados com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos e financiamentos públicos na bacia hidrográfica.


						

							

							16. Apresenta quantitativo, descrição do perfil, período de realização, listagem de presença e contatos dos participantes, assim como registro fotográfico das atividades de capacitação e instrumentalização dos atores sociais locais para intervenção qualificada em processos decisórios e no controle social relacionados aos recursos hídricos.


						

					


					

							

							17. Apresenta materiais produzidos nas atividades de capacitação, instrumentalização e controle social das comunidades locais.


						

					


					

							

							18. O número e o perfil dos participantes nas atividades de capacitação, instrumentalização e controle social estão em consonância com as metas previstas.


						

					


					

							

							COMUNICAÇÃO


						

					


					

							

							INDICADORES


						

							

							MEIOS DE VERIFICAÇÃO 


						

					


					

							

							8. Divulgação de informações sobre as ações do programa/projeto e sobre a conservação e gestão dos recursos hídricos locais por meio de diversos meios de comunicação e tendo como finalidade aumentar a participação da população local em processos decisórios e controle social dos recursos hídricos locais.


						

							

							19. Descreve as ações de comunicação indicando o título, os meios de comunicação, assim como seus períodos de divulgação, finalidade e perfil do público alvo.


						

					


					

							

							20. Apresenta materiais textuais, digitais e fotográficos produzidos nas ações de comunicação.


						

					


					

							

							21. O número e o perfil do público alvo atingido pelas ações de comunicação estão em consonância com as metas previstas.


						

					


					

							

							9. Ações de educomunicação, cuja finalidade consiste em aumentar a participação da população local em processos decisórios e no controle social dos recursos hídricos locais.


						

							

							22. Apresenta quantitativo, descrição do perfil, período de realização e contatos dos participantes, assim como registro fotográfico das ações de educomunicação no contexto da gestão de recursos hídricos local.


						

					


					

							

							23. Apresenta materiais textuais e digitais produzidos nas ações de educomunicação.


						

					


					

							

							24. O número e o perfil do público alvo atingido pelas ações de educomunicação estão em consonância com as metas previstas.


						

					


					

							

							10. Formação ou fortalecimento de redes sociais vinculadas ao programa/projeto de Educação Ambiental (real ou virtual).


						

							

							25. Apresenta quantitativo, descrição de perfil, período de realização e contatos dos participantes, assim como registro fotográfico das redes sociais que interconectam instituições e práticas sociais em torno dos recursos hídricos.


						

					


					

							

							26. Apresenta materiais produzidos pelas redes sociais e homepage das redes sociais virtuais.


						

					


					

							

							27. O número e o perfil do público alvo atingido através das redes sociais estão em consonância com as metas previstas.


						

					


					

							

							SUSTENTABILIDADE DO PROGRAMA/PROJETO
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